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RESUMO - Este trabalho de pesquisa teve por objeto principal a discussão da geração e do manejo dos resíduos sólidos urbanos – RSU – como um dos grandes problemas da atualidade. Foi realizada uma pesquisa de campo com moradores de nove bairros rurais do município de Alfenas, no sul do estado de Minas Gerais: São Tomé, Cambraia, Muzambo, Paineiras, Campinho, Ilha, Porto, Santa Clara e Baguari e estudantes da Escola Municipal Orlando Paulino da Costa, situada na zona rural do município, buscando-se investigar a percepção que possuem de educação ambiental e sobre a geração e o manejo de resíduos domésticos no âmbito de seu cotidiano. Constatou-se que os moradores possuíam informação sobre a necessidade de preservar o meio ambiente de forma geral, mas não conseguiam praticar no seu dia a dia, seja por falta de capacidade de se enxergar como sujeito ativo do processo ou por falta de condições. Recomenda-se a implantação de um programa de Educação Ambiental e sanitária em todas as escolas do município e nas comunidades rurais, além de campanhas que esclareçam as condutas corretas que devem ser adotadas no manejo dos resíduos sólidos tanto nos estabelecimentos escolares, nas residências, como em qualquer outro lugar onde possam ser gerados. 
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Introdução
Em agosto de 2010, um marco importante foi estabelecido no Brasil, quando foi assinada a Política Nacional de Resíduos Sólidos 12.305 (BRASIL, 2010)
. O desenvolvimento dessa política tem sido visto como progressista, devido a sua abrangência e inclusão do setor informal (MEDINA, 2008); além disso, referida legislação discute amplamente a responsabilidade compartilhada de colocar todos os atores da sociedade responsáveis ​​pela geração de resíduos, coleta e destinação adequada (BRASIL, 2010). No entanto, os municípios são os principais agentes responsáveis ​​pela coleta de lixo no país. A lei deverá ser atualizada a cada quatro anos (BRASIL, 2012a).
A lei trata da não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos sólidos e sua destinação final. A abordagem de logística reversa foi adotada, tornando os produtores, os importadores e os distribuidores responsáveis ​​por seus resíduos. A lei também estipula metas para a eliminação de todos os lixões do país até 2014 (BRASIL, 2010).
Dois anos depois, em 2012, o governo brasileiro divulgou o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, após revisão em uma série de debates públicos. O plano discute as implicações e as ações necessárias a serem tomadas e estabelece diretrizes, estratégias e metas para os próximos anos; reconhece a responsabilidade compartilhada entre o governo federal, os estados, os municípios, o setor produtivo, os consumidores e o público em geral. Elementos importantes no Plano é o envolvimento de todas as partes interessadas e da educação ambiental da sociedade, a fim de alcançar os objetivos estabelecidos. O plano estabelece diretrizes claras, estratégias e metas para uma melhor gestão dos resíduos, além de ajudar o Brasil a atingir uma das metas do Plano Nacional sobre Mudança do Clima, que é de alcançar o índice de reciclagem de resíduos de 20% em 2015 (BRASIL, 2012a).

Referido dispositivo legal mantém estreita relação com outros planos nacionais, tais como o de Mudanças do Clima – PNMC –, de Recursos Hídricos – PNRH –, de Saneamento Básico – Plansab – e de Produção e Consumo Sustentável – PPCS – e com a Política Nacional de Educação Ambiental. Apresenta conceitos e propostas que refletem a interface entre diversos setores da economia compatibilizando crescimento econômico com desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2012a).

Nesse sentido, o que se questiona é:

Qual o papel da educação ambiental como forma de alertar e sensibilizar a população e as autoridades locais sobre os impactos ambientais e as repercussões que o ineficiente gerenciamento de resíduos sólidos pode causar à saúde?
Material e Métodos
           Na primeira etapa do projeto foi realizado levantamento bibliográfico no qual foram investigados os possíveis problemas para a saúde e ao meio ambiente, que a falta de tratamento e disposição inadequada dos resíduos sólidos podem causar. Foi também realizado um levantamento sobre a legislação federal, estadual e municipal que regem a matéria. 

          Com o objetivo de levantar dados preliminares socioambientais e de percepção ambiental dos moradores da zona rural do município de Alfenas e a destinação final que estão dando aos resíduos sólidos dos produtos por eles consumidos, realizaram-se trabalhos de campo em nove bairros rurais de Alfenas-MG: São Tomé, Cambraia, Campinho, Paineira, Ilha, Muzambo, Porto, Santa Clara e Baguari.

          Baseado nos dados de campo foi desenvolvido projeto de educação ambiental com alunos do sexto ao nono anos do ensino fundamental da Escola Municipal Orlando Paulino da Costa, situada na zona rural de Alfenas.

          Como forma de estabelecer uma investigação empírica, disponibilizamos um questionário para cada aluno. Embora a adesão fosse voluntária, todos participaram da pesquisa. Ao todo, participaram da pesquisa 97 (noventa e sete) alunos.

Resultados e Discussão
          A grande maioria dos entrevistados (62,89%) provém de famílias compostas por quatro a cinco pessoas; 19,59% provem de famílias compostas por seis pessoas ou mais e a minoria (17,53%) provém de famílias compostas por um a três membros. Desta forma percebemos que a maioria das famílias ainda são numerosas se comparadas à média nacional que é de 3,3 pessoas por família, segundo dados do IBGE.

          A maioria (73,2%) respondeu que mora em local pertencente a outra pessoa. Apenas 26,8% mora em casa ou terreno próprios.

          A partir destes dados, já foi possível estabelecer algumas conclusões. A maioria das crianças que frequentam a escola são filhos de empregados de fazendas da região e é advindo de famílias numerosas, o que nos leva a deduzir que a renda per capita seja baixa entre a maioria.

          Passou-se então a focar a pesquisa na questão específica da origem, nas possibilidades postas à comunidade e na destinação final dos resíduos sólidos.

          Quanto à origem dos alimentos consumidos, a grande maioria (86,6%) respondeu que consome alimentos comprados. Apenas uma minoria (12,37%) produz para subsistência e 1,03% não responderam. Este dado é consoante com os dados que demonstram que a grande maioria mora em casa/terreno pertencente a outrem. Normalmente estes empregados trabalham em troca de um salário e não cultivam a terra para si, assemelhando-se bastante ao trabalhador urbano.

          Quanto a destinação final dos resíduos sólidos, cerca da metade (49,48%) do total de alunos indicou que se utiliza das caçambas colocadas pela Prefeitura para dar destinação final ao lixo. Estes alunos residem em sua maioria no bairro São Tomé, onde foram encontradas as caçambas quando da realização do trabalho de campo. Cerca de 1/3 (32,99%), responderam que queimam o lixo, 11,34% responderam que enterram, 3,09% responderam que jogam na horta e 3,09% não responderam.

          Quanto à distância da caçamba mais próxima colocada pela Prefeitura, entre os alunos que tinham acesso às caçambas, a maioria (50%) respondeu que a caçamba mais próxima fica há mais de um quilômetro de casa, o que é um fator negativo considerando que mediante uma longa distância muitos podem optar por dar destinação final inadequada ao lixo na própria propriedade. (45,83%) responderam que a caçamba fica até um quilômetro de casa e 4,17% não responderam.

         Por fim, investigou-se a percepção ambiental dos alunos, questionando se consideravam importante ter acesso a informações sobre o tratamento adequado do lixo na zona rural.

          A grande maioria (85,56%) respondeu que sim. Este foi um ótimo indicativo da pré-disposição em mudanças de hábitos e busca de soluções para o problema.

Conclusões
          Infelizmente, a maioria dos resíduos sólidos domésticos dos produtos consumidos na zona rural ainda tem disposição final inadequada. Somente um bairro, ainda que seja o maior e mais populoso, dispõe de caçambas para os moradores colocarem seu lixo. Devido à distância, a maioria dos moradores deste e dos demais bairros, continua adotando os métodos tradicionais que estão acostumados: jogar os resíduos a céu aberto na natureza, queimar ou enterrar.

          Isto deixa claro que o modelo de coleta com utilização de caçambas adotado no bairro São Tomé não é o ideal e muito menos fácil de expandir para os demais bairros rurais.

         Algo como o modelo proposto por Cynamon e Monteiro (1985) para as favelas do Rio de Janeiro poderia ser utilizado. Neste caso, os autores propõem a colocação de latões com capacidade média para 50 Kg de resíduos em número maior e em locais mais próximos das casas dos moradores.

          O mais importante, porém, seria que todos os interessados, moradores, gestores do poder público, ambientalistas e comunidade em geral, comecem a discutir a questão e encontrassem juntos soluções que atendessem a comunidade. Poderia, por exemplo, promover cursos para capacitação das famílias para produção de produtos artesanais (alimentos, bordados, etc.) em forma de cooperativas ou individualmente, pois isto geraria recursos para estas famílias, o que os ajudaria a melhorar suas condições financeiras. Juntamente com tais cursos, poderia ser realizado um trabalho de educação ambiental com a comunidade que a alertasse sobre a gravidade da disposição inadequada de resíduos sólidos e sua relação direta com a qualidade de vida que pretende ter.

          A questão ambiental é, desde sempre, parte da questão social. Se não trabalharmos pelo social, todos os projetos ambientais irão fracassar.
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